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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Dirigente Regional de Ensino de Mirante do Paranapanema  requer a convalidação de estudos de alunos da Escola Municipal Profa. Lusa da Silva.

Protocolados neste Colegiado em 12-02-99, os autos referem-se a  uma classe de 1ª série do ensino fundamental, que funcionou no ano letivo de 1997 sem que o estabelecimento estivesse autorizado. A relação nominal de alunos, encontra-se às fls. 13 e 14. 

Informa a supervisão que a Prefeitura Municipal de Tarabaí solicitou, em 17-02-97, a criação e instalação da Escola Municipal Profa. Lusa da Silva com os cursos de educação infantil, ensino fundamental (1ª a 4ª séries) e ensino supletivo (suplência I).  Antes de ser autorizada pela DE, a Prefeitura instalou uma classe de 1ª série do ensino fundamental com 39 alunos. Estes alunos concluíram a 1ª série e foram matriculados, em fevereiro de 1998, na EE Profa. Jorgina de Alencar. A supervisão conclui com proposta de convalidação dos referidos estudos para que os alunos não sejam prejudicados.

A autorização de funcionamento da EM Profa. Lusa da Silva foi publicada no DOE em 17-12-98, retroagindo seus efeitos a 1º-02-98. 

De acordo com o Dirigente Regional de Ensino, os alunos atingiram os objetivos propostos e foram promovidos para a 2ª série. Em parecer da CEI, às fls. 13, constata-se que “foram cumpridas todas as normas inerentes ao processo de escolarização” com manifestação igualmente favorável à convalidação de estudos. 

1.2 APRECIAÇÃO

A autorização de funcionamento das escolas municipais de ensino fundamental era, a época, regida pela Deliberação CEE nº 26/86, alterada pela Deliberação CEE nºs. 11/87 e Deliberação CEE nº 03/92, alterada pela Deliberação nº 09/96.

Para iniciar suas funções, o estabelecimento deve estar previamente autorizado pela DE de sua jurisdição – e esta autorização adquire validade na data da publicação da respectiva Portaria/DE. Nos autos, consta uma cópia da Portaria publicada em 17-12-98.

Cabe apontar que o artigo 5º da citada Portaria retroage seus efeitos a 1º- 02- 98. Entendendo que a retroatividade é válida, tanto o Dirigente Regional de Ensino como a Supervisão incorrem no equívoco de considerar, para efeitos de convalidação de estudos, o período entre 17-02-97 a 31-01-98, quando a irregularidade se estende, de fato, à data que precede a publicação da Portaria.

Nesse sentido a que se alertar a DE para a necessidade de regularização da situação dos alunos até a data da publicação da Portaria.
Quanto aos alunos relacionados às fls. 13 e 14,  frequentaram a escola em pauta no ano letivo de 1997, foram promovidos e transferidos para outra unidade em fevereiro de 1998. Segundo manifestações contidas nos autos, cumpriram um processo escolar que se desenvolveu de acordo o com os padrões legais. 

A Indicação CEE nº 02/95 esclarece que, em tais circunstâncias, o interesse dos alunos deve prevalecer. Visto que a unidade foi regularizada em 17-12-98, os estudos realizados no ano letivo de 1997 podem ser convalidados à luz da citada Indicação.

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos dos alunos matriculados na 1ª série do Ensino Fundamental da Escola Municipal Profª Lusa da Silva em Tarabaí, DE de Mirante do Paranapanema, no período de 17-02-97 a 31-01-98.

São Paulo, 24 de Março de 1999

a) Cons. Francisco José Carbonari

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÃMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 07 de março de 1999.

a) Consª. Leni Mariano Walendy

         Vice-Presidente da CEF
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